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"O fruto da justiça é semeado na paz, para aqueles que promovem a paz” (Tg 3,18)

Nós, representantes das Comunidades Eclesiais de Base do Estado de São, que estivemos na Manifestação em favor de Democracia no último dia 18 de março de 2016, na Avenida Paulista na cidade São Paulo, a exemplos dos milhões de pessoas que fizeram o mesmo em todo Brasil, queremos MANIFESTAR nosso apoio e solidariedade incondicional ao Estado Democrático de Direito (art. 1º da Constituição Federal) ameaçado pelo golpe em marcha perpetrado pela direita raivosa, constituída pela elite branca deste país, a mídia golpista e os partidos que os representam no Congresso Nacional. 

Inspirados no gesto profético do Papa Francisco ousamos dizer: "ninguém pode exigir de nós que releguemos a religião a uma intimidade secreta das pessoas, sem qualquer influência na vida social e nacional, sem nos preocupar com a saúde das instituições da sociedade civil, sem nos pronunciar sobre os acontecimentos que interessam aos cidadãos” (EG, 183).


Nesse momento de crise política, fazemos nossas as palavras de nossos Pastores, bispos do Conselho Permanente da Conferência Nacional dos Bispos do Brasil–CNBB, reunidos em Brasília-DF, nos dias 8 a 10 de março de 2016, que  se MANIFESTARAM  em nota suas preocupações diante do grave momento pelo qual passa o país, dizendo entre outras coisas: 

“Vivemos uma profunda crise política, econômica e institucional que tem como pano de fundo a ausência de referenciais éticos e morais, pilares para a vida e organização de toda a sociedade. A busca de respostas pede discernimento, com serenidade e responsabilidade. Importante se faz reafirmar que qualquer solução que atenda à lógica do mercado e aos interesses partidários antes que às necessidades do povo, especialmente dos mais pobres, nega a ética e se desvia do caminho da justiça.”

Juntamos nossa voz às vozes democráticas das ruas, dentre as quais destacamos as palavras de um jurista renomado que, indignado com as atitudes parciais do Juiz Sérgio Moro em divulgar as conversas da Presidente da República, diz:

“A arrogância e a ousadia desse juiz ultrapassa o limite da racionalidade. A presidente da República, por questão de Estado, há de estar protegida nas suas comunicações. Ela trata de assuntos da soberania e essa privacidade é para proteger os maiores interesses do Estado. Ela não pode estar sujeita à atitude irracional desse juiz de primeira instância”. 

Portanto, inspirados na prática profética de Jesus de Nazaré, de quem nesse tempo quaresmal fazemos memória da sua prisão, julgamento, crucificação e morte de Cruz, queremos denunciar o desvio de conduta do Juiz Sérgio Moro que com parcialidade e extrapolando os limites de sua autoridade age fora da lei em afronta a Constituição Federal do Brasil, investigando seletivamente àqueles a quem interessam as forças que ele (juiz) representa, acirrando mais a crise política no país.   

Repudiamos práticas costumeiras dos meios de comunicações sociais que destorcem os fatos com notícias tendenciosas que incitam o ódio de classe e acirram os ânimos em apoio ao golpe que se tramas nos bastidores da política baixa que se pratica neste país. 

Por fim, conclamamos que as Instituições democráticas, (especialmente o Poder Judiciário) não ajam no exercício de suas funções institucionais, acovardadas pelas pressões de movimentos sociais que, ao invés de se pautarem pela agenda democrática do país e a construção de uma sociedade justa e fraterna, se movem pelo viés da agenda neoliberal disseminando a luta de classe promovida pelos ricos e abastados e uma classe média alienada.

E, finalmente, reiteramos nosso apelo aos Movimentos Sociais que empunham bandeiras libertárias que unamos na construção de outro Brasil possível com a reforma política, tributária, previdenciária, urbana e agrária com a elaboração popular de uma Constituição exclusiva e soberana do sistema político já manifestado no Movimento do Plebiscito Popular de 2014 com mais de  sete (7) milhões de votos. 

São Paulo, 18 de março de 2016 

A COLEGIADA DAS COMUNIDADES ECLESIAIS DE BASE DO ESTADO DE SÃO PAULO.    
